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Introdução

Os extrativistas usufruem da riqueza de oferta de produtos dados pela biodiversidade bra-
sileira e, por meio do uso sustentável, tiram o seu mantimento e de sua família. Para Lescure et 
al. (1994) apud Afonso (2012), o extrativismo necessariamente agrega o papel de comercialização 
e, portanto, é considerado um conjunto de sistemas de exploração de produtos da floresta desti-
nados ao mercado, seja ele local, regional, nacional ou mesmo internacional. 

Nessa perspectiva, o extrativismo é tratado como uma atividade econômica diferente de 
uma simples tarefa de coleta ou caça para o próprio consumo. Desta forma, várias cadeias pro-
dutivas têm em sua base de sustentação os produtores extrativistas, como no caso do babaçu, 
castanha-do-Brasil, mangaba, umbu, pinhão, açaí, cacau, piaçava e tantos outros produtos vege-
tais não madeireiros1.

O mercado primário de produtos vegetais extrativos não madeireiros movimentou, em 
2018, aproximadamente R$ 1,6 bilhões para os produtores extrativistas. Se for considerar os pro-
dutos vegetais extrativos madeireiros, esse montante cresce para R$ 4,3 bilhões, segundo o IBGE. 
Os principais produtos extrativos vegetais não madeireiros no ano em questão foram o pó cerí-
fero, com R$ 189,3 milhões; o pequi, com R$ 18,5 milhões; o babaçu, com 92,2 milhões; o açaí, com 
R$ 592 milhões; e a erva-mate, com R$ 468,4 milhões.

Todavia, os indícios apontam para uma estrutura falha de mercado para produtos extrati-
vos. Informação incompleta e bens públicos são exemplos de falhas que, de acordo com a litera-
tura econômica, justificam a existência de políticas públicas.

Easton (1965) apud Souza (2006) define políticas públicas como um sistema de relações 
entre formulação, resultados e o ambiente. Rodrigues (2010) apud Birrer (2014) afirma ser um 
conjunto de procedimentos que expressam relações de poder e que se orienta à resolução de con-
flitos no que se refere aos bens públicos. Nesse sentido, ambos os autores expressam políticas 
públicas como ações que objetivam afetar as relações existentes entre os agentes econômicos 
para produzir determinado resultado desejado pelos seus formuladores.

Assim o objetivo deste trabalho é mostrar como as falhas de mercado exigem a ação cor-
retiva de políticas públicas, principalmente para o mercado dos produtos da sociobiodiversidade 
devido as suas particularidades. Só assim é possível que o homem da floresta2 forneça ao merca-
do os produtos nativos, mantendo assim a mata nativa em pé e conservando a natureza, pois é 
dela que vem o seu sustento.

Nesse contexto, a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) se destaca como um 
dos poucos entes federados a executar duas políticas voltadas para os produtos da sociobiodi-
versidade, assegurando renda aos produtores extrativistas através do mecanismo de subvenção 
direta e outro de compra com dispensa de licitação: a PGPM-Bio (Política de Garantia de Preços 
Mínimos para Produtos da Sociobiodiversidade) e o PAA (Programa de Aquisição de Alimentos), 
que são explorados no tópico 5 deste texto.

1 - A classificação de produtos vegetais não madeireiros deste trabalho segue aquela já estabelecida pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) , que consta na PEVS (Produção da Extração Vegetal e Silvicultura, 2017. 17 destes fazem parte da lista 
de produtos amparados pela PGPM-Bio em 2018.
2 - O termo “homem da floresta” é genérico e usado nesse texto para fazer referência aos produtores extrativistas.
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Sociobiodiversidade

A partir de 2006, com as movimentações do Ministério do Meio Ambiente (MMA) para 
desenvolver políticas de promoção dos produtos e serviços de populações tradicionais, o concei-
to de sociobiodiversidade começou a ganhar forma e, em 2009, foi apresentado como a “relação 
entre bens e serviços gerados a partir de recursos naturais, voltados à formação de cadeia produ-
tivas de interesse de povos tradicionais e de agricultores familiares” (DINIZ; CERDAN, 2017, p.6).

Em complemento ao conceito apresentado, e de acordo com o MMA3, produtos da sociobio-
diversidade podem ser definidos como:

Bens e serviços (produtos finais, matérias primas ou benefícios) gerados a partir de recursos da bio-
diversidade, voltados à formação de cadeias produtivas de interesse dos povos e comunidades tra-
dicionais – PCT’s, e de agricultores familiares, que promovam a manutenção e valorização de suas 
práticas e saberes, e assegurem os direitos decorrentes, gerando renda e promovendo a melhoria de 
sua qualidade de vida e do ambiente em que vivem” (BRASIL, 2018).

Diniz e Cerdan (2017) ainda abordam o conceito de cadeia produtiva da sociobiodiversi-
dade como sendo um sistema integrado e harmônico composto por atores independentes e por 
uma sucessão de processos. Nesse sistema, povos e comunidades tradicionais, além de simples-
mente comercializarem e consumirem produtos da sociobiodiversidade, também se expressam 
culturalmente incorporando valores e saberes locais.

Sociobiodiversidade é, portanto, a introdução do homem no conceito de biodiversidade, 
que segundo Nogueira, Salgado e Nascimento Júnior (2005), envolve: 

(a) totalidade dos recursos vivos, ou biológicos, e dos recursos genéticos, e seus componentes, tendo 
um potencial de uso econômico significativo, sendo base para atividades agrícolas, pecuárias, pes-
queiras e florestais, bem como para a indústria de biotecnologia”. (NOGUEIRA; SALGADO; NASCI-
MENTO JUNIOR, 2005, p. 4)

Diegues et al. (2000) afirmam, ainda, que sociobiodiversidade não pertence apenas ao 
mundo natural, mas também ao cultural e social. Portanto, as espécies são objeto de conheci-
mento, de domesticação e uso, fonte de inspiração para mitos e rituais das sociedades tradicio-
nais e, finalmente, mercadoria para as sociedades modernas.

Incorporado ao conceito de sociobiodiversidade temos o trabalho extrativista: uma parce-
la dos povos e comunidades tradicionais (PCTs) que são agricultores familiares e, para além dis-
so, desenvolvem esse trabalho de coleta e, muitas vezes, beneficiamento rudimentar de produtos 
nativos1.

Teoria do bem-estar e alocação eficiente de mercado

“A teoria do bem-estar econômico aponta para 
um conjunto de circunstâncias, as quais garan-
tem que o sistema de livre mercado sustentaria 
uma alocação eficientes dos recursos” (PERMAN 
et al., 2003. p.116)

3 - Disponível em: http://www.mma.gov.br/desenvolvimento-rural/sociobiodiversidade. Acesso em: 07 jul. 2018.



Compêndio de Estudos Conab – V. 25, 2020

Companhia Nacional de Abastecimento8

Hanley; Shogren; White (2007) definem mercado como “uma instituição de troca que ser-
ve a sociedade organizando a atividade econômica” (p. 42). É função do mercado coletar e disse-
minar informações sobre diversas preferências e restrições utilizando seu principal instrumen-
to, o preço, para expressar o querer e os limites dos diversos agentes envolvidos. 

Perman et al. (2003) afirmam que o sistema de livre mercado é o único capaz de alocar de 
forma eficiente4 os recursos disponíveis, desde que alguns pressupostos sejam observados, tais 
como:

    a) Mercados existem para todos os bens e serviços, de produção e consumo.

    b) Todos os mercados sejam perfeitamente competitivos.

    c) Todas as transações têm informação perfeita.

    d) Direitos provados de propriedade são completamente assegurados em todos os recur-
sos e commodities.

    e) Não existem externalidades

    f) Todos os bens e serviços são bens privados

    g) Todas as funções de utilidade e produção são bem comportadas.

    h) Firmas e indivíduos são maximizadores de lucro e utilidade, respectivamente.

Segundo o autor, sob essas condições, mercados alocariam seus recursos (bens e serviços) 
disponíveis de forma eficiente. Entretanto, como será visto ainda neste capítulo, nenhum mer-
cado no mundo atende a todos esses pressupostos ao mesmo tempo, caracterizando assim mer-
cados falhos, tema do item 3. Neste tópico os esforços serão para demonstrar como essa alocação 
eficiente ocorre sob circunstâncias ideais.

Nesse sentido, Perman et al. (2003) continuam a abordagem dos mercados sob tais cir-
cunstancias dando ênfase, em primeiro lugar, ao consumidor maximizador de sua utilidade, ou 
seja, todo agente econômico que entra no mercado para consumir bens e serviços irá buscar 
o máximo de sua satisfação dado sua renda e os preços relativos. Um consumo eficiente seria 
aquele no qual não haveria uma relação entre consumidores de forma que para melhorar o bem-
-estar de uma pessoa, o de outra pessoa diminuiria.

No caso das firmas – ofertantes de bens e serviços, o foco é dado na minimização dos cus-
tos, considerando que em mercados competitivos o preço é dado e a empresa, para fazer o máxi-
mo de lucro, decidirá pela quantidade e estrutura de custos ótima, que dependerá das produtivi-
dades marginais5 e dos preços relativos dos insumos de produção6. Uma produção eficiente seria 
aquela em que não haveria possibilidades de realocar insumos de forma a aumentar a produção 
sem que o seu custo marginal7 fosse majorado (PERMAN et al., 2003).

Assim, um mercado que aloca seus recursos de forma eficiente terá consumidores ma-
ximizando sua utilidade e ao mesmo tempo firmas minimizando custos, isto é, alocando seus 

4 - Perman et al. (2003) consideram uma alocação eficiente no sentido de Pareto, ou seja, aquela em que não há possibilidade de 
aumentar o bem-estar de alguém sem diminuir o bem-estar de outrem.
5 - Produtividade marginal é o aumento na quantidade produzida gerada por um aumento unitário de um insumo.
6 - Insumos de produção podem ser genericamente considerados como capital e trabalho.
7 - Custo marginal é o custo de se produzir uma unidade a mais do bem.
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insumos e produzindo de forma a fazer o máximo lucro possível. Sendo assim, as firmas irão pro-
duzir até o ponto em que o custo marginal de seu produto seja igual ao preço de mercado. Nesse 
ponto não seria viável para a firma produzir mais uma unidade, pois isso custaria mais do que a 
receita com a unidade adicional, e também não produziria menos uma unidade, pois haveria a 
possibilidade de ganho em aumentar a produção. Essas condições satisfeitas em mercados com-
petitivos levam a uma alocação eficiente no sentido de Pareto (PERMAN et al., 2003).

Mercados competitivos são caracterizados por: (i) livre entrada e saída de ofertantes, (ii) 
produtos homogêneos, (iii) grande número de ofertantes e demandantes e nenhum deles têm 
influência individual sobre o preço, (iv) todos os agentes têm informações completas sobre o 
mercado (PINDYCK; RUBINFELD, 2006).

De acordo com o teorema de Coase, se não houver custos de transação e os direitos de pro-
priedade estiverem bem definidos, as negociações de mercado resultam em alocações eficientes, 
internalizando possíveis externalidades (VARIAN, 2010).

Dadas as premissas para uma alocação eficiente, a demanda por determinados bens e 
serviços será representada pela curva “D” 
na Figura 1. É negativamente inclinada pois 
na medida em que o preço aumenta, menos 
pessoas estarão dispostas a pagar por aque-
le produto. A curva “S” representa a curva de 
oferta de bens e serviços, que será positiva-
mente inclinada refletindo  que à medida  
que o preço aumenta, mais produtores esta-
rão dispostos a entrar no mercado e colocar 
seu produto (VARIAN, 2010). 

O preço “P*” será aquele em que o mer-
cado alocará, de forma eficiente, os bens e 
serviços disponíveis (Q*) na economia com-
petitiva descrita por Perman et al. (2003). 
Entretanto, nenhum mercado no mundo 
atende a todos esses pressupostos ao mes-
mo tempo, caracterizando assim mercados 
falhos, tema do próximo tópico.

Falhas de mercado e recursos naturais

“Economistas utilizam a teoria do bem-estar eco-
nômico para identificar falhas de mercado – si-
tuações onde as circunstâncias se distanciam do 
ideal, e recomendam políticas para corrigi-las, 
com intuito de que a economia funcione melhor 
em relação ao objetivo de eficiência” (PERMAN et 
al., 2003, p. 124).

Hanley; Shogren, White et al. (2007) explicam que mercados falham quando o sistema 
de preços não consegue expressar de forma acurada os desejos e restrições sociais. O resultado 
disso é uma alocação ineficiente que impede o alcance do bem-estar desejado, ou seja, quando 

Quantidade

Preço

Q*

P*

D

S

Figura 1 - cura va oferta e demanda

Fonte: elaborado pelo autor
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ainda é possível melhorar a situação de um agente sem que isso implique na piora de outro.

No tópico 2 foi realizada uma breve revisão de literatura sobre a teoria de bem-estar e 
como os mercados fazem alocações eficientes. Alguns pressupostos são necessários para que 
tal situação se configure. Nesta sessão a abordagem se volta para as circunstâncias em que tais 
pressupostos não se sustentam. A ênfase será direcionada para mercados com informação in-
completa, bens públicos e externalidades.

3.1. Informação incompleta

Um dos pressupostos mais importantes para uma alocação eficiente em mercados é a in-
formação perfeita ou completa, o que significa dizer que compradores e vendedores realizam 
suas transações cientes das consequências e desdobramentos que tal atitude implica (PERMAN 
et al., 2003). Todavia, é muito comum que esse pressuposto não se mantenha, ou seja, é possível 
que um vendedor realize uma transação e não seja pago por ela, por não ter a informação de que 
o consumidor seria um mal pagador, ou mesmo um consumidor que adquira um produto de má 
qualidade, sem ter a informação prévia das condições do produto por parte do vendedor.

Sem informação perfeita, que pode ter origem nos altos custos de captar e transmitir os 
dados, os mercados serão incompletos e o resultado será uma alocação ineficiente dos recursos 
disponíveis (HANLEY; SHOGREN; WHITE, 2007). A possível irreversibilidade das consequências 
de falhas de comunicação em mercados no futuro mostra a importância desse assunto e o de-
senvolvimento de instrumentos que venham a corrigir ou amenizar essa inconsistência (PER-
MAN et al., 2003).

A correção imediata dessa falha é prover mecanismos de informação correta para todos os 
participantes do mercado. Em muitos casos, o governo terá papel fundamental nessa correção, 
pois será a instituição mais adequada para tal tarefa (PERMAN et al., 2003). No caso dos produ-
tos da sociobiodiversidade, o provimento de informações relacionadas a quantidade produzida, 
locais de produção e comercialização, custos de produção e qualidade nutricional dos produtos, 
dentre tantas outras, podem impulsionar o desenvolvimento desses mercados.

3.2. Informação assimétrica

A informação assimétrica acontece quando uma das partes tem mais ou melhores infor-
mações sobre aspectos do produto do que a outra parte. Situações em que o vendedor sabe mais 
sobre a qualidade do produto do que o comprador, quando o trabalhador tem mais informações 
sobre suas habilidades do que o empregador, ou quando o administrador tem mais conhecimen-
to dos mecanismos da empresa do que o proprietário, configuram o quadro de assimetria de 
informação (PINDYCK; RUBINFELD, 2006). 

Dois problemas comuns podem surgir dessa falha, a saber, o risco moral e a seleção ad-
versa. O primeiro acontece quando as ações de um dos agentes do mercado não podem ser ob-
servadas pelo outro. Tal fato pode modificar a probabilidade de um pagamento associado a esse 
evento. O exemplo da contratação de seguros se encaixa nessa definição. Nesse caso, quando um 
agente faz o seguro de uma casa ou carro, ele pode deixar de tomar medidas adicionais, como um 
sistema de alarmes, por exemplo, e assim aumenta a probabilidade de precisar acionar o seguro 
(PINDYCK; RUBINFELD, 2006).

Já a seleção adversa impede que um agente identifique o tipo de caráter do outro (HANLEY 
et al., 2007). Nesse tipo de falha, produtos de qualidade distinta podem ser vendidos pelo mesmo 
preço, pelo fato de que não se tem informação suficiente no momento da comercialização. O 
resultado é a distorção entre baixa e alta qualidade dos produtos comercializados a preços dife-
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rentes daqueles em situação de informação completa (PINDYCK; RUBINFELD, 2006). 

Economistas chamam de sinalização de mercado o processo pelo qual as partes envolvidas 
enviam sinais ao mercado, na tentativa de informar a outra parte sobre a qualidade do produto a 
ser comercializado. É a forma mais comum de enfrentar as informações assimétricas (PINDYCK; 
RUBINFELD, 2006). No caso dos recursos naturais, o governo pode desempenhar o papel de agen-
te informante, trazendo até a sociedade dados que o setor privado não produz, mas precisa.

3.3. Bens públicos

Outro pressuposto elencado por Perman et al. (2003) para que mercados façam alocações 
eficientes é que esses bens e serviços sejam privados. Significa dizer que esses bens precisam ser 
exclusivos e rivais. Um bem será exclusivo quando é possível impedir que alguém o consuma, e 
por rival entende-se que na medida do consumo por uma pessoa, a quantidade disponível para 
os demais diminui. 

A definição de bens públicos vai para o oposto de bens privados, ou seja, são bens não-ri-
vais e não-excludentes. Um bem ambiental como o ar puro tem essas características, significa 
dizer que o se alguém consumir ar puro, a quantidade para outrem não diminuirá – tornando o 
ar um bem não-rival, e o consumo de ar por um indivíduo não pode ser impedido por outra pes-
soa, o que faz desse bem não-excludente (HANLEY; SHOGREN, WHITE, 2007).

Perman et al. (2003) chama a atenção para a existência de outros tipos de bens como “re-
cursos naturais de livre acesso e recursos congestionáveis”. No primeiro caso o autor classifica 
como bens rivais, porém não-exclusivos. O argumento é que se pensarmos na pesca em águas 
fora do domínio das nações, não é possível proibir um barco pesqueiro de exercer a atividade, 
todavia na medida em que ocorre a pesca de determinadas espécies, haverá menos peixes dispo-
níveis para que outros possam pescar, o que caracteriza a atividade como não-excludente, porém 
rival.

Bens caracterizados como recursos congestionáveis são aqueles exclusivos, porém não ri-
vais. O exemplo dado por Perman et al. (2003) é a visita em áreas selvagens, pois a visitação e o 
consumo dos serviços oferecidos (lazer, contemplação, etc.) não diminui a quantidade do serviço 
para que outros também utilizem, todavia é possível excluir pessoas do usufruto dessa área, sen-
do ela privada ou se houver cobrança de valores, por exemplo.

Exclusividade é uma questão de lei e convenção, além de características físicas do bem. A 
definição de direitos de propriedade afasta o acesso livre e comum, permitindo que possa haver 
transação (PERMAN et al., 2003). A questão da não-rivalidade implica que o custo social marginal 
de oferta do bem é zero. Significa que firmas não têm lucro ao fornecer uma unidade adicional 
do bem, que será ofertado em quantidade abaixo daquela em que o bem-estar social seria o má-
ximo, configurando uma falha de mercado sempre que a não exclusividade ou a não rivalidade 
estiverem presentes (HANLEY; SHOGREN, WHITE, 2007).

3.4. Externalidades

Quando a decisão de produção ou o consumo de um agente econômico tem impactos na 
utilidade ou nos rendimentos de outro, sejam positivos ou negativos, sem que haja algum tipo 
de compensação por isso, estará caracterizada a externalidade. O arranjo social da atividade eco-
nômica em si é um ambiente propenso para que externalidades ocorram (PERMAN et al., 2003).

Arrow (1969) apud Hanley; Shogren; White (2007) define externalidade como “a situação 
em que a economia privada não tem capacidade suficiente de criar incentivos a mercados po-
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tenciais de alguns bens [externalidades] e a não existência desses mercados resulta em perdas 
de eficiência”. Hanley (2007) defende que sem o mercado não há nenhum outro mecanismo 
descentralizado capaz de possibilitar o pagamento por benefícios feitos ou compensação por 
danos sofridos. Nessa lacuna da existência de mercado adequado, como definiu Arrow (1969), a 
externalidade existirá e resultará na diminuição do bem-estar de algum agente.

A ideia de criar mercado para externalidade como via de solução a essa falha é sustentada 
pelo teorema de Coase. Em linhas gerais, o teorema diz que não há necessidade de intervenção 
governamental na ausência dos custos de transação e na definição dos direitos de propriedade, 
uma vez que o próprio mercado resolveria as questões de externalidade (THE ENVIRONMENTAL 
LITERACY COUNCIL, 2007). 

Para os casos onde não se aplicam o teorema de Coase, a ideia defendida é que o governo 
tem o papel de interventor com vistas a dirimir as falhas, seja por meio de tributações ou subsí-
dios pigouviana8 (THE ENVIRONMENTAL LITERACY COUNCIL, 2007), ou outros instrumentos de 
políticas públicas, como os de comando e controle, por exemplo.

Análise de mercado e
ciclo de vida econômico dos produtos extrativos

A variedade de utilização de produtos nativos é muito grande. Desde consumidos in na-
tura até beneficiados e utilizados em outros segmentos de indústria, os produtos originários da 
sociobiodiversidade têm vasta aplicabilidade (HOMMA et al., 2006). 

Todavia, duas características são intrínsecas em muitas das cadeias produtivas desse seg-
mento: a inconstância e a pulverização dos pontos de comercialização dos produtos nativos 
oriundos do extrativismo (ENRÍQUEZ, 2008). Dentre outros motivos, esses se colocam como os 
mais comuns para que esse mercado seja incompleto e com informação imperfeita. Comprado-
res nem sempre têm a informação de onde encontrar o produto desejado ou até mesmo não sa-
bem que existem produtos nativos com potencial de comercialização. Vendedores nem sempre 
têm os meios de viabilizar a comercialização devido a problemas logísticos (muito comuns na 
Amazônia), falta de conhecimento dos potenciais compradores das utilidades do produto nativo, 
e tantos outros.

A origem desse problema, em geral, é a falta de processos bem definidos e investimentos 
no processo de coleta, armazenamento e comercialização (NOGUEIRA; SALGADO; NASCIMENTO 
JUNIOR, 2005). Além disso, a variável produção de produtos da biodiversidade é dada. O ecossis-
tema produz uma quantidade que independe das condições de mercado e isso também contri-
bui para a inconstância da oferta de produtos, além dos períodos de safra não bem definidos e 
muitas vezes curtos para colher a quantidade desejada e comercializar de forma bem distribuída 
durante o ano.

Os custos de prover os produtos in natura ao mercado são compostos principalmente pela 
mão de obra, uma vez que a colheita é a principal atividade desses produtores (Souza, 2017a). Em 
alguns casos também podem ser utilizados facões, machados e outros utensílios, na maioria das 
vezes rudimentares, que ajudem na catação. Para o transporte, em geral, o próprio extrativista 
leva seu produto com auxílio de um animal ou moto para o local de comercialização ou mesmo 

8 - Arthur Pigou foi um economista britânico conhecido pelas contribuições no campo da teoria do bem-estar.
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para as cooperativas e associações. Há ainda situações em que atravessadores9 podem comprar 
esses produtos nas comunidades e em beiras de estradas para revender a indústrias ou grandes 
centros.

Segundo Homma (1990), há um momento no ciclo de vida do extrativismo em que a de-
manda pode crescer mais do que a oferta, e as condições de preço viabilizem o plantio racional 
do produto. Seria o fim do extrativismo no momento em que a preferência dos indivíduos pelos 
produtos da biodiversidade tomar dimensões que vão além da capacidade das cadeias produti-
vas, baseadas no modelo extrativo, de provê-los.

Em outro artigo, Homma (1990) afirma que a própria tarefa de extração, realizada pelos 
extrativistas, é uma causa endógena que resultará no fim da atividade devido ao desequilíbrio 
na taxa de regeneração, o processo de domesticação da cultura e o desenvolvimento de substitu-
tos, tanto para o produto quanto para seus subprodutos. 

Dentre as causas exógenas, o autor aponta a expansão da fronteira agrícola e o crescimen-
to populacional. Em ambos os casos, tem-se maior demanda por terras, gerando pressão para o 
desmatamento das áreas nativas. Em alguns casos, essas áreas nativas estão em regiões turís-
ticas e de alta procura, como a faixa litoral do país. É o caso da mangaba, que tanto no Sergipe 
quanto na Paraíba, e em outras localidades, sofrem com o desmatamento devido a especulação 
imobiliária (Souza, 2017c).

Homma (1990) segue descrevendo o que ele denomina de ciclo econômico dos produtos 
extrativos, com ênfase nos exemplos da Amazônia. O ciclo funciona em três fases distintas – a 
fase de expansão, de estabilização e de declínio (Figura 2). Ainda há uma quarta fase – de plantio 
racional, que começaria dentro do ciclo e seria o resultado do mesmo.

Figura 2 – Ciclo do extrativismo vegetal na Amazônia

Na primeira fase – de expansão10, o crescimento da demanda possibilitaria a transforma-
ção dos recursos naturais em recursos econômicos na medida em que a oferta dos produtos na-
tivos ocorresse. Na fase seguinte – de estabilização, o limite de oferta dos produtos nativos, o 

9 - Comerciantes que levam os produtos extrativos até o próximo demandante da cadeia produtiva. Ou seja, fornecem o serviço de 
transporte para esses produtos e são comumente conhecidos pelo termo “atravessadores” ou “aviadores”.
10 - O autor cita em seu artigo mais recente, de 2012, que a madeira e o açaí estão caracterizados nesta fase.
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aumento dos custos unitários e a pressão da crescente demanda começariam a pressionar os 
preços para cima e, nesse momento, os incentivos ao plantio racional11 começariam a ser viabi-
lizados. Como exemplo de produtos com as características desta segunda fase o autor destaca 
o bacurizeiro, a seringueira e a castanha-do-Brasil. Por fim, a fase de declínio do extrativismo é 
causada pela redução dos recursos e pelos aumentos dos custos de extração, levando a sua queda 
gradual. Como exemplos desta terceira fase o autor destaca o cupuaçu e o pau rosa.

Com isso, a fase resultante de plantio racional (ou agroextrativismo) se estabeleceria no 
mercado como opção viável12 para a continuidade do abastecimento. Nessa fase, o autor cita 
como exemplo o cacau, que apesar de ainda existirem famílias que sobrevivem da extração des-
se fruto, o plantio racional é predominante e responsável por aproximadamente 99% da produ-
ção nacional, segundo o IBGE.

Nogueira, Salgado e Nascimento Júnior (2005), também abordando o ciclo econômico dos 
produtos nativos, descreve três possibilidades quanto à dinâmica de oferta e demanda nos mer-
cados extrativos, utilizando o exemplo da castanha-do-Brasil. No primeiro caso, a suposição é 
que o “mercado fique congelado”, ou seja, se um produtor extrativista fornece 50 kg de produto 
por mês, continuará a fazê-lo até o fim de sua vida. Nesse ritmo, seu empobrecimento seria ine-
vitável, dada a sua própria demanda e de sua família por outros bens, que tendem a crescer.

No segundo caso, o “mercado cresce”. Quando isso acontece, as florestas heterogêneas com 
árvores espaçadas de castanhas passam a não serem mais suficientes para ofertar a quantidade 
demandada. Nesse momento, a monocultura passa a ser uma opção viável, dada a valorização 
do produto. Assim, o extrativista dá lugar ao trabalhador rural, que tem no valor da diária o retor-
no do seu trabalho e não mais na venda dos produtos nativos colhidos por ele.

Por último, pode-se supor que o “mercado encolhe”. Nesse cenário, o empobrecimento da 
comunidade local é inevitável, e o abandono gradual da atividade pode gerar pressões por utili-
dades alternativas do solo não tão desejáveis, em termos ambientais, quanto à manutenção da 
floresta em pé.

Ainda segundo Nogueira, Salgado e Nascimento Júnior (2005), os cenários mais prováveis 
são os dois últimos. Em ambos os casos o extrativismo não sobrevive como instituição econômi-
ca viável. Uma das possibilidades de melhoria da performance dessa atividade tradicional e de 
importância cultural para muitos brasileiros são as políticas públicas. Essas serão necessárias 
para que, de alguma forma, comunidades e povos tradicionais possam tirar o seu sustento da 
floresta incentivando a sua preservação.

Homma et al. (2006), ao estudar o caso particular do açaí no Pará, relata as iniciativas de 
plantio procurando inovar técnicas de cultivo em processo de erro/acerto para desenvolver siste-
mas mais apropriados, aumentando assim a produtividade e a produção local. Isso ocorre devido 
ao crescimento da demanda por poupa de açaí, que encontrou um nicho de mercado “fitness” 
de consumo com baixa elasticidade preço da demanda. Esse caso ilustra o momento em que o 
modelo extrativo começa a ser substituído por aquilo que o autor chama de plantio racional.

A sobrevivência da cadeia de produção da sociobiodiversidade passa, portanto, pela es-
colha correta do nicho de mercado em que será inserido o produto ou seu subproduto aliado a 
11 - O plantio racional citado pelo autor pode dar lugar ao agroextrativismo se os extrativistas tiverem acesso a políticas públicas 
estruturantes. A Instrução Normativa Conjunta MAPA/MMA N.º 17, de 28 de maio de 2009, define agroextrativismo como: “Com-
binação de atividades extrativas com técnicas de cultivo, criação e beneficiamento; é orientado para a diversificação, consórcio 
de espécies, imitação da estrutura e dos padrões do ambiente natural, e uso de técnicas desenvolvidas pela pesquisa a partir dos 
saberes e práticas tradicionais, do conhecimento dos ecossistemas e das condições ecológicas regionais” (p.1).
12 - Depende, ainda, da tecnologia disponível e das perspectivas de rentabilidade para que seja viabilizada a fase de plantio racio-
nal.
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políticas públicas de fortalecimento do extrativismo e do agroextrativismo. 

O mercado demandante precisa valorizar a origem do produto e adquiri-lo por este fator. 
Paes-de-Souza, Borrero e Souza Filho (2011) afirmam que a experiência de produção de óleo de 
babaçu mostra que os produtos não florestais possuem um mercado internacional que funciona 
como recompensa aos esforços de não derrubar a floresta amazônica. Tal fato ilustra a ideia de 
que nichos de mercado dispostos a consumir quantidades adequadas por um preço maior do 
que os praticados por produtos similares podem ser a saída para cadeias produtivas de produtos 
nativos. Homma et al. (2006) aborda a questão de novos usos a partir do fruto açaí como forma 
de assegurar o estabelecimento da cultura no mercado, como, por exemplo, a obtenção da polpa 
integral de açaí, redução do teor de água da bebida açaí, a transformação em pó com durabili-
dade e sabor adequados e tantos outros avanços que permitiram à cadeia produtiva avançar em 
nichos de mercado e se estabelecer como um produto viável economicamente no médio e longo 
prazo.

Políticas públicas no Brasil para a sociobiodiversidade

Em consonância com a importância dos nichos de mercado para produtos diferenciados, 
as políticas públicas também exercem relevância para a manutenção dessas cadeias produtivas. 
Segundo Rodrigues (2010), citado por Birrer et al. (2014), políticas públicas são um conjunto de 
procedimentos que expressam relações de poder e que se orientam para a resolução de conflitos 
no que se refere aos bens públicos. Nesse sentido, a intervenção estatal na atividade extrativa 
pode ser uma saída para o cenário descrito tanto por Homma (1990) quanto por Nogueira, Salga-
do e Nascimento Júnior (2005) no capítulo anterior, caso seja comum considerar que é importan-
te a continuidade dessa atividade como um dos meios de preservação da biodiversidade.

Segundo Carvalho (2005), o rápido processo de expansão agrícola e o crescimento urbano 
e industrial, sem o devido planejamento, causam impactos e degradação ao meio ambiente e a 
destruição de seu patrimônio cultural. Políticas públicas têm objetivos diversos quando dirigidas 
ao público extrativista e à sociobiodiversidade, pois a questão agrária é um entrave que o Brasil 
ainda não conseguiu resolver e isso reflete na situação de povos e comunidades tradicionais, os 
quais, em geral, não têm direitos de propriedade ou acesso à terra.

Entretanto, segundo Gonçalo et al. (1998), citado por Carvalho (2005), as políticas públicas 
para o extrativismo no Brasil ainda são muito limitadas, têm poucos recursos e são excessiva-
mente burocráticas. Nesse ponto, a exclusão desse público das políticas é latente. Em geral, no 
Brasil, a educação não chega nas pequenas comunidades do interior do país e a falta de habilida-
de com processos burocráticos pune as populações mais necessitadas de acessarem algumas das 
poucas políticas desenhadas para eles.

Seguindo esse pensamento, Arnold (1994), também citado por Carvalho (2005), afirma que 
os produtos provenientes de atividades extrativistas são de grande importância para a econo-
mia rural de países em desenvolvimento, particularmente para os mais pobres e as mulheres. A 
cadeia produtiva do babaçu é um exemplo disso, onde as quebradeiras de coco são maioria e, em 
geral, tiram do trabalho com a amêndoa de babaçu o sustento da família. A presença feminina 
é tão forte nessa atividade que um movimento social surgiu motivado por elas com o objetivo 
de engajamento e empoderamento dessas mulheres em suas comunidades e municípios onde 
vivem.

O Brasil tem um histórico de políticas voltadas à agropecuária, o que levou o setor a avan-
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ços significativos nas últimas décadas, sem se preocupar muito com os ecossistemas que se per-
diam enquanto avançavam as lavouras. Poucas políticas em defesa desses foram executadas no 
mesmo período (ARAÚJO; VALLE, 2013). As políticas voltadas à biodiversidade e aos públicos que 
dela vivem só ganharam maior destaque uma década depois da Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro em 1992, dentro da Convenção sobre 
Diversidade Biológica.

Birrer et al. (2014), ao citarem algumas políticas voltadas aos povos e comunidades tra-
dicionais nos últimos 20 anos, começam justamente pela Política Nacional de Biodiversidade 
(Decreto 4339 de 22/08/2002) e a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 
e Comunidades Tradicionais (Decreto nº 6.040 de 07/02/2007), que enfatizam a importância do 
fomento e fortalecimento dos direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais 
desses povos. A partir destes, foram implantados programas voltados para o fomento das ati-
vidades comerciais, como o Programa de Garantia de Preços para Agricultura Familiar (PGPAF), 
o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e a Política de Garantia de Preços Mínimos para 
Produtos da Sociobiodiversidade (PGPM-BIO).

Entre 2007 e 2008, o extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário (agora Secretaria 
Especial da Agricultura Familiar) realizou diversas consultas e seminários para elaborar o Pla-
no Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade (PNPSB), que tinha 
o objetivo de elencar estratégias e metas necessárias para sanar os gargalos e entraves destas 
cadeias produtivas. Para tanto, o Plano contava com os seguintes eixos de atuação: promoção 
e apoio à produção e ao extrativismo sustentável; estruturação e fortalecimento dos processos 
industriais; estruturação e fortalecimento de mercados para os produtos da sociobiodiversidade; 
fortalecimento da organização social e produtiva; ações complementares para fortalecimento 
das cadeias de produtos da sociobiodiversidade; e ações complementares para a valoração dos 
serviços da sociobiodiversidade (BRASIL, 2015).

Todavia, no cenário atual, o PNPSB evoluiu para a Política Nacional de Agroecologia e Pro-
dução Orgânica (PNAPO - Decreto 7.794, de 20 de agosto de 2012) – cujos  instrumentos são o 
Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo) e o Plano Nacional de Fortaleci-
mento das Comunidades Extrativistas e Ribeirinhas (Planafe - Portaria Interministerial no 380, 
de dezembro de 2015, assinada pelo MMA, MDA e MDS).

Dentre as políticas citadas, três seguem com destaque, a saber, o PGPAF, PAA e a PGPM-Bio.

5.1. PGPAF

O Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar (PGPAF), desenvolvido pelo 
governo federal a partir do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pro-
naf), foi criado com o objetivo de proteger a renda dos agricultores, permitindo a eles planejar 
seus investimentos e o custeio da safra com equivalência em seus produtos. 

O programa, que foi divulgado pelo governo federal em outubro de 2006, sob o nome pro-
visório de Seguro de Preços da Agricultura Familiar, contribui para garantir maior estabilidade 
à atividade agrícola. O programa garante às famílias agricultoras, em caso de baixa no mercado, 
um desconto no pagamento do financiamento, correspondente à diferença entre o preço de mer-
cado e o preço de garantia do produto.

A Conab fica responsável por realizar o levantamento dos custos de produção e dos preços 
de mercado dos produtos enquadrados no PGPAF conforme metodologia já definida. 

O PGPAF tem por base o custo variável, que inclui a remuneração de mão de obra familiar, 
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a gestão da unidade de produção e os custos de insumos e serviços utilizados, com incremento 
ou redução de até 10% sobre o valor levantado em campo. Toda vez que o preço médio mensal 
de mercado apresentar-se abaixo do preço de garantia da safra, será calculado um bônus em 
percentual equivalente a essa diferença de preços. Este bônus será aplicado pelo banco no saldo 
devedor dos financiamentos de custeio do Pronaf efetivados para os produtos do PGPAF, garan-
tindo que os agricultores familiares tenham assegurado o custo de produção para o pagamento 
do financiamento. 

O bônus do PGPAF é calculado todo mês pela Conab e divulgado pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). A Conab faz um levantamento nas principais praças 
de comercialização dos produtos da agricultura familiar e que integram o PGPAF.

5.2. PAA

Criado pelo governo federal com o intuito de combater a fome e a pobreza e ao mesmo 
tempo fortalecer a agricultura familiar e agir na formação de estoques estratégicos no Brasil, 
o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado em julho de 2003, tem ajudado famílias 
em situação de insegurança alimentar e nutricional. Instituído pelo Art.19 da lei n° 10.696 e re-
gulamentado pelo Decreto 4.772 no âmbito do programa Fome Zero, o PAA fuciona comprando 
alimentos produzidos por agricultores familiares, dispensando, nesse caso específico, as regras 
de licitação requeridas pela lei 8.666/93, destinando-os às famílias atendidas pela rede pública 
e filantrópica de ensino. 

Executado pela Conab, estados e municípios, o orçamento do programa é composto por 
recursos do Ministério da Cidadania e pelo Mapa. 

O público-alvo do PAA é constituído por agricultores familiares, assentados da reforma 
agrária, silvicultores, extrativistas, pescadores, indígenas e integrantes de povos e comunidades 
tracionais. Já os beneficiários consumidores são indivíduos em situação de insegurança alimen-
tar, nutricional e aqueles atendidos pela rede de assistência social.

Para participar do Programa individualmente, os beneficiários fornecedores devem pos-
suir a Declaração de Aptidão do Pronaf (DAP). Já as organizações de agricultores devem ter a DAP 
Especial Pessoa Jurídica, ou outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do PAA. Os benefi-
ciários consumidores, pessoas em situação de insegurança alimentar, devem procurar a rede de 
assistência social de seus municípios. Estas entidades devem procurar as Unidades Executoras 
do Programa para serem incluídas como beneficiárias. 

A execução do programa pode ser feita em seis modalidades:

Compra com doação simultânea – tem como finalidade o atendimento de demandas lo-
cais de suplementação alimentar. A modalidade incentiva que a produção local da agricultura 
familiar atenda às necessidades de complementação e nutrição e em condições específicas defi-
nidas pelo Grupo Gestor do PAA. 

Compra direta – tem como finalidade a sustentação de preços de uma pauta específica de 
produtos definida pelo Grupo Gestor do PAA, a constituição de estoques públicos desses produ-
tos e o atendimento de demandas de programas de acesso à alimentação.

Apoio a Formação de Estoques – tem como finalidade apoiar financeiramente a constitui-
ção de estoques de alimentos por organizações da agricultura familiar, visando a agregação de 
valor à produção e sustentação de preços. 
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Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite – tem como finalidade contribuir com o au-
mento do consumo de leite pelas famílias que se encontram em situação de insegurança ali-
mentar e nutricional e também incentivar a produção leiteira dos agricultores familiares.

Compra Institucional – sua finalidade é garantir que estados, Distrito Federal e municí-
pios, além de órgãos federais, também possam comprar alimentos da agricultura familiar, com 
seus próprios recursos financeiros, dispensando-se a licitação, para atendimento às demandas 
regulares de consumo de alimentos. 

Aquisição de Sementes – a modalidade tem por objetivo garantir a produção de alimentos 
saudáveis, promover a segurança alimentar e nutricional das famílias e possibilitar a geração de 
renda para os agricultores familiares. Permite que a Conab compre sementes de organizações da 
agricultura familiar detentoras da DAP Jurídica para destinação a agricultores familiares, con-
forme demanda de órgãos parceiros.

Em 2019, as regiões Norte e Nordeste representaram cerca de 60% na execução dos recur-
sos do PAA. Essas regiões foram priorizadas para recebimento dos recursos pelo Grupo Gestor. 
Segundo dados da Conab, ainda em 2019 pôde se destacar que a maior execução do PAA foi con-
centrada na modalidade Compra com Doação Simultânea (CDS), devido as suas características 
de possibilitar a comercialização de produtos da agricultura familiar, como hortaliças, frutas, 
doces, dentre outros que são adquiridos por meio de organizações fornecedoras e entregues às 
unidades recebedoras. 

5.3. PGPM-Bio

A Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) é uma política de apoio à comercializa-
ção criada pelo governo federal com o objetivo de dar suporte e assegurar a renda de produto-
res rurais, incentivando a produção e garantindo a regularidade do abastecimento nacional. No 
âmbito dessa política foi criado o instrumento SDPE (Subvenção Direta ao Produtor Extrativista), 
também conhecido como a Política de Garantia de Preço Mínimo para Produtos da Sociobiodi-
versidade (PGPM-Bio).

Com o objetivo de fomentar a proteção do meio ambiente, contribuir para a redução do 
desmatamento, como forma de minimizar os efeitos das mudanças climáticas, garantindo renda 
às populações que possuem formas próprias de organização social, a PGPM-Bio garante o preço 
mínimo de produtos extrativistas para produtores rurais. 

A PGPM-Bio é operacionalizada pela Conab, responsável por acompanhar o mercado dos 
produtos florestais não madeireiros. Quando os preços estiverem abaixo do preço mínimo publi-
cado pelo Mapa, o governo federal concede a subvenção aos produtores extrativistas, pagando 
um bônus a todos que comprovem por meio de nota fiscal que realizaram a venda de seu produ-
to inferior ao mínimo. O acesso ao programa pode ocorrer individualmente (por extrativista) ou 
por meio de uma cooperativa ou associação que os represente e efetue o repasse financeiro aos 
extrativistas no prazo máximo de 30 dias. 

Entre os produtos florestais não madeireiros sustentados pela PGPM-Bio, temos: Açaí, An-
diroba, Babaçú, Baru, Borracha Extrativista, Buriti, Cacau, Castanha do Brasil, Carnaúba (cera e 
pó), Juçara, Macaúba, Mangaba, Murumuru, Pequi, Piaçava, Pinhão, Umbu.

 Desde o início das operações, ocorridas em maio de 2009 até 2019, a PGPM-Bio já sub-
vencionou mais de R$ 65 milhões para milhares de extrativista em todo país, segundo dados da 
Conab. Esse pagamento tem ajudado a aumentar a renda e contribui para o desenvolvimento de 
povos e comunidades tradicionais. No primeiro semestre de 2020, foram subvencionadas apro-
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ximadamente 22 mil toneladas de produto, o equivalente a cerca de R$ 14 milhões em subvenção 
para mais de 6 mil famílias de extrativistas em quase 100 municípios do país.
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Considerações finais

Produtos nativos estão presentes em todo território nacional, dentro dos diversos ecossis-
temas e biomas do país. Todavia, isso não significa que todos esses produtos são comercializados 
ou mesmo consumidos. 

Produtores extrativistas são aqueles que tiram da comercialização desses produtos o seu 
sustento e de sua família. Aquilo que colhem da natureza e vendem é enxergado pelo IBGE como 
a produção de produtos extrativos, ou seja, o consumo próprio e as perdas, ou mesmo o estoque 
(quando ocorre), não são mensurados. Na verdade, nem mesmo a comercialização é bem aferida, 
devido às dificuldades que a informalidade e pulverização dessa atividade impõem aos órgãos 
de estatística do país.

As falhas de mercado originadas nas informações incompletas, escassas e pouco acura-
das compõem o principal entrave para o bom desenvolvimento dessa atividade. Devido a isso, 
políticas públicas voltadas a esse público são tão importantes. Alguns dados essenciais que não 
estão disponíveis totalmente e, em alguns casos, nem parcialmente, são: a) Conhecimento e ma-
peamento da logística de escoamento, ou falta dela, b) Canais e atores do processo de comercia-
lização, c) Estrutura das cadeias produtivas, d) Nível de associativismo e cooperativismo entre os 
extrativistas, e) Volume e valor de produção acurados de produtos in natura e subprodutos bene-
ficiados, f) Dados sobre consumo intermediário e final, g) Preços pagos aos produtores, h) Preços 
ao consumidor final, i) Quadro socioeconômico dos produtores extrativistas, com informações 
como renda dos produtores, escolaridade, idade, alfabetização, outras atividades econômicas re-
muneradas, condições de saneamento e tantas outras.

É essencial para o formulador ter informações sobre o quadro socioeconômico dos poten-
ciais beneficiários, das condições de contexto e ambiente em que essa política será aplicada e das 
informações que permitam a mensuração dos resultados que serão gerados (BIRRER et al., 2014).

A PGPM-Bio é um exemplo de política pública que está inserida num contexto extremo de 
escassez de informação. Outro grande problema é a falta de acurácia das informações existentes. 
Dados de subvenção da Conab muitas vezes confrontam dados de produção do IBGE. Em alguns 
casos, os dados temporais do próprio instituto mostram-se inconsistentes devido a mudança de 
praça de pesquisa ou outros motivos. Ambas estatais ainda estão ajustando suas metodologias 
de pesquisa de dados de mercado.

Para que tanto a PGPMBio quanto as demais políticas para este público, em curso e futuras, 
sejam eficazes e equânimes, é necessário investir em geração de informações que possibilitem 
uma leitura acurada do cenário do extrativismo no Brasil. Assim, o cenário descrito por Homma 
em seus artigos podem ser melhor avaliados e até mesmo revistos. Essa atividade é muito im-
portante para a manutenção de renda de muitas famílias no campo e, principalmente, para o 
estímulo à proteção da mata nativa.
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